
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.844.243 - PE (2019/0315806-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CASINHAS 
ADVOGADOS : LUIZ CAVALCANTI DE PETRIBÚ NETO E OUTRO(S) - 

PE022943 
   TIAGO DE LIMA SIMÕES  - PE033868 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO FEDERAL, contra 

acórdão prolatado, por unanimidade, pela 2ª Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região no julgamento de apelação, assim ementado (fls. 321/322e):

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMISSÃO DE 
CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA - CRP. 
EXCLUSÃO DO MUNICÍPIO DO CADASTRO DO CADPREV E 
CAUC. POSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA 
EDITAR NORMAS GERAIS SOBRE SISTEMA 
PREVIDENCIÁRIO MUNICIPAL. IMPOSIÇÃO DE SANÇÕES DA 
LEI Nº 9.717/98. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STF.
I. Trata-se de apelação de sentença que julgou procedente o pedido do 
Município de Casinhas/PE para determinar que a ré: a) abstenha-se de 
impor óbices ou sanções de qualquer natureza ou espécie, com 
fundamento no descumprimento de qualquer item do sistema normativo 
composto pela Lei nº 9.717/98 e sua regulamentação e, b) proceda à 
exclusão do registro de irregularidade da situação cadastral da edilidade 
perante o CADPREV e o CAUC/SIAFI, com a consequente expedição do 
Certificado de Regularidade Previdenciária, salvo se existirem 
pendências outras além das que motivaram o ajuizamento da presente 
demanda. Fixou honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (mil reais).
II. Sustenta a apelante, que há ausência de interesse de agir, uma vez 
que o Município/recorrido pretende a suspensão de sua inadimplência 
junto ao CAUC/SIAFI, sem provar que tentou tal pleito na via 
administrativa. Diz que não há prova de negativa da Administração ou 
mesmo de solicitação da suspensão das restrições nos termos do art. 
26-A, §7º e 8º da Lei nº 10.522/2002, com redação dada pela Lei nº 
12.810/2013. No mérito, defende que não devem ser afastadas as 
exigências previstas no art.7º da Lei nº 9.717/1998 e também no Decreto 
nº 3788/2001 e na Portaria MPS nº 204/2008, pois se apresentam dentro 
dos lindes fixados na Constituição Federal. Diz que com fundamento no 
art. 84, IV, da Constituição Federal, ela, União, editou o Decreto nº 
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3.788, de 11/04/2001, que instituiu o Certificado de Regularidade 
Previdenciária - CRP, documento destinado a atestar o cumprimento 
dos critérios e exigências previstos na Lei nº 9.717/98, tornando viável a 
verificação do cumprimento efetivo das disposições da lei e a conseq 
uente aplicação das penalidades legais. Por fim, aduz que os honorários 
advocatícios não poderiam ser fixados em patamar superior a 20% 
sobre o valor atribuído à causa (R$ 1.000,00).
III. O Pleno do STF, ao apreciar o ACO 830, rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe 11.4.2008, adotou o entendimento de que, ao editar a Lei n.º 
9.717/1998, a União extrapolou os limites da competência legislativa em 
matéria previdenciária, quando estabeleceu sanções à hipótese de 
descumprimento do referido diploma legal e atribuiu ao Ministério da 
Previdência e Assistência Social atividades administrativas em órgãos 
da Previdência Social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 7º, da Lei nº 9.717/1998, 
afastou-se as sanções dele decorrentes.
IV. Afastadas as sanções previstas pelo art. 7º da Lei nº. 9.717, não há 
razão para que se mantenha a inscrição negativa do Município 
requerente nos cadastros do CAUC e SIAFI, com base no citado 
dispositivo legal. Precedentes: TRF 5ª Região, AC 562218, rel. 
Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, DJe 2.5.2014; 
proc. 08018387520144050000, rel. Desembargador Federal Vladimir 
Carvalho, julg. 16.12.2014.
V. Quanto aos honorários advocatícios, entende-se que deve ser mantido 
o valor fixado na sentença de R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 
85, §8º, do CPC/2015, não havendo que se falar em quantia excessiva 
ante o valor fixado à causa, considerando-se os critérios previstos no 
§2º, do citado dispositivo legal.
VI. Honorários recursais fixados em 2% acrescidos sobre a verba 
honorária (art. 85, §11, do CPC).
VII. Apelação improvida.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 381/383e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:

i) art. 1.022 do Código de Processo Civil – "os Embargos Declaratórios 

foram manejados para sanar omissão e obscuridade, tendo em vista a necessidade de 

interpretação das normas que estabelecem a organização e o funcionamento dos regimes, e a 

consequente próprios de previdência dos servidores públicos da União legalidade da 

exigência do Certificado de Regularidade Previdenciária-CRP" (fl. 447e); e
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ii) arts. 1º, 2º, 3º, 5º, 7º e 9º, da Lei n. 9.717/1998 e arts. 1º e 2º do Decreto 

n. 3.788/2001 – "Foi editado o Decreto n. 3.788/2001, que instituiu o Certificado de 

Regularidade Previdenciária - CRP, documento destinado a atestar o cumprimento dos 

critérios e exigências previstos na Lei n.º 9.717/1998, tornando viável a verificação do 

cumprimento das disposições legais e a consequente aplicação das penalidades pertinentes. 

(...) O CRP é, portanto, um do ente federativo em relação às ATESTADO DE 

REGULARIDADE exigências legais referentes ao regime próprio de previdência de seus 

servidores contidas na Lei n. 9.717/1998. Deve ser ressaltado, assim, que, conforme o texto 

normativo transcrito, o CRP dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios é disponibilizado 

aos órgãos e entidades da União com a finalidade de atestar o cumprimento dos preceitos da 

Lei Geral. (...) No exercício da competência atribuída ao Ministério da Previdência Social, no 

art. 9º, da Lei nº 9.717/1998, a Portaria MPAS nº 2.346/2001 e a Portaria MPS 

nº172/2005 previram o cumprimento dos preceitos mencionados entre aqueles a serem 

exigidos na emissão do CRP. A observância do caráter contributivo foi definida como a 

previsão expressa, em texto legal, das alíquotas de contribuições dos entes federativos, dos 

segurados, ativos e inativos, observados os limites legais e o repasse integral das respectivas 

contribuições ao órgão ou entidade gestora do regime próprio" (fl. 456/459e) 

Sem contrarrazões (fl. 475e), o recurso foi admitido (fls. 477/478e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.   

Nos termos do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a não conhecer 

de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida, bem como a negar provimento a recurso ou a pedido 

contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 

1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), 
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à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante 

acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

A Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não 

sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto "os Embargos Declaratórios 

foram manejados para sanar omissão e obscuridade, tendo em vista a necessidade de 

interpretação das normas que estabelecem a organização e o funcionamento dos regimes, e a 

consequente próprios de previdência dos servidores públicos da União legalidade da 

exigência do Certificado de Regularidade Previdenciária-CRP" (fl. 447e) .

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração foram 

analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia nos seguintes termos (fls. 389/391e): 

Não prevalece a alegação da embargante de que o acórdão foi omisso 
quanto a fatos importantes para o deslinde da lide, como a legalidade ou 
não da exigência do Certificado de Regularidade Previdenciária aos 
demais entes federativos como requisito para realização de operações 
financeiras junto ao erário federal ou em relação a constitucionalidade 
da Lei nº 9717/1998 e do Decreto nº 3.788/2001.
O acórdão foi claro ao fundamentar que:

A questão central a ser dirimida é a exigência do Certificado 
de Regularidade Previdenciária - CRP como condição para a 
assinatura de convênio e recebimento de transferências 
voluntárias e a retirada do conceito de irregular do Município 
dos cadastros restritivos tais como o Cadastro de Regime 
Próprio da Previdência Social - CADPREV e do Cadastro 
Único de Convênios - CAUC em face da 
inconstitucionalidade dos arts. 7º e 9º da Lei nº 9.717/98 e 
arts. 1º e 2º do Decreto nº 3.788/01.
O caput e inciso XII do art. 24, da Constituição Federal/88 
atribuem à União competência para legislar, concorrentemente 
com os Estados e o Distrito Federal, em matéria de 
previdência social, contudo, da leitura do art. 24, parágrafos 
1º e 2º, e no art. 30, inciso II, da CF/88 depreende-se que 
esta competência limita-se a estabelecer normas gerais.
Foi, então, editada a Lei nº 9.717/98, que dispõe sobre 
"regras gerais para a organização e o funcionamento dos 
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regimes próprios de previdência social dos servidores da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
dos militares dos Estados e do Distrito Federal". 
Posteriormente, o Decreto n.º 3.788/2001, que a 
regulamentou e, por fim, o Ministério da Previdência Social 
baixou sucessivas portarias com o intuito de regulamentar a 
emissão da CRP, no caso, as Portarias nº 2.346/01, n.º 
172/05 e a Portaria MPS nº 204, de 10 de julho de 2008 
(DOU DE 11/07/2008).
Dispõem os artigos 7º e 9º da referida Lei nº 9.717/98:
Art. 7º O descumprimento do disposto nesta Lei pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios e pelos respectivos 
fundos, implicará, a partir de 1º de julho de 1999:
I - suspensão das transferências voluntárias de recursos pela 
União;
II - impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios 
ou ajustes, bem como receber empréstimos, financiamentos, 
avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da 
Administração direta e indireta da União;
III - suspensão de empréstimos e financiamentos por 
instituições financeiras federais.
IV - suspensão do pagamento dos valores devidos pelo 
Regime Geral de Previdência Social em razão da Lei no 
9.796, de 5 de maio de 1999.
Art. 9º Compete à União, por intermédio do Ministério da 
Previdência e Assistência Social:
I - a orientação, supervisão e o acompanhamento dos regimes 
próprios de previdência social dos servidores públicos e dos 
militares da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e dos fundos a que se refere o art. 6º, para o fiel 
cumprimento dos dispositivos desta Lei;" Já o Decreto nº 
3.788/2001, que regulamentou a citada lei, previu que:
Art. 1º O Ministério da Previdência e Assistência Social 
fornecerá aos órgãos ou entidades da Administração Pública 
direta e indireta da União Certificado de Regularidade 
Previdenciária - CRP, que atestará o cumprimento dos 
critérios e exigências estabelecidos na Lei nº 9.717, de 27 de 
novembro de 1998, pelos regimes próprios de previdência 
social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos 
seguintes casos:
I - realização de transferências voluntárias de recursos pela 
União;
II - celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes, 
bem como de empréstimos, financiamentos, avais e 
subvenções em geral de órgãos ou entidades da 
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Administração direta e indireta da União;
III - celebração de empréstimos e financiamentos por 
instituições financeiras federais;
IV - pagamento dos valores devidos pelo Regime Geral de 
Previdência Social em razão da Lei nº 9.796, de 5 de maio de 
1999.
Parágrafo único. O Ministério da Previdência e Assistência 
Social disponibilizará, por meio eletrônico, o Certificado de 
Regularidade Previdenciária - CRP, para fins de atendimento 
do caput.
O Certificado de Regularidade Previdenciária consiste, 
especificamente, no atestado do cumprimento, pelo ente 
federado, dos critérios e exigências estabelecidos na Lei nº 
9.717/98. A União o exige como condição para que os 
Estados, Municípios e Distrito Federal possam realizar 
diversos atos, conforme acima especificados, com a finalidade 
de justificar a aplicação das sanções previstas no art. 7º da 
retro citada lei.
A jurisprudência do STF é firme no sentido de que, ao editar 
a Lei nº 9.717/1998, a União extrapolou os limites da 
competência legislativa em matéria previdenciária quando 
estabeleceu sanções à hipótese de descumprimento do 
referido diploma legal e atribuiu ao Ministério da Previdência 
e Assistência Social atividades administrativas em órgãos da 
Previdência Social dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 

julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 

ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento; e, iii) corrigir erro material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 

deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 

incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 

em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
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considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 

normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 

conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar qualquer 

outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em 

tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente ou enunciado de 

súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem demonstrar que o caso sob 

julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir enunciado de súmula, 

jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção 

no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 

2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam 

aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. Esposando tal 

entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO 
DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, 
ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 
ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na 
hipótese em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da 
possibilidade de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação 
Ordinária, na ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o 
mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas 
distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios 
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no 
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art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 

firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios uma 

vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte 

Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 

de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.104.181/PR, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no REsp 

1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 

prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da instância 

especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe: 

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o 
tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou 
obscuridade.

Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 

determinada matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO 
DO SERVIÇO. RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
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PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 
1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, 
por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/2015. 
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período 
de 9 (nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que 
julgara improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de 
indenização por danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor 
sobre os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão 
recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência 
de prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta 
instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo 
Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na 
espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto 
(art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao 
acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 
grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INVENTÁRIO. - LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE 
LIMITADA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS PROPORCIONAIS 
ÀS COTAS INVENTARIADAS - HERDEIROS SÓCIOS EM 
CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO DO DIREITO - 
NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
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recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei. 
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).

Ao analisar a questão referente ao Certificado de Regularidade Previdenciária 

(CRP), o tribunal de origem assim consignou (fls. 318/319e): 

A questão central a ser dirimida é a exigência do Certificado de 
Regularidade Previdenciária - CRP como condição para a assinatura de 
convênio e recebimento de transferências voluntárias e a retirada do 
conceito de irregular do Município dos cadastros restritivos tais como o 
Cadastro de Regime Próprio da Previdência Social - CADPREV e do 
Cadastro Único de Convênios - CAUC em face da inconstitucionalidade 
dos arts. 7º e 9º da Lei nº 9.717/98 e arts. 1º e 2º do Decreto nº 3.788/01.
O caput e inciso XII do art. 24, da Constituição Federal/88 atribuem à 
União competência para legislar, concorrentemente com os Estados e o 
Distrito Federal, em matéria de previdência social, contudo, da leitura 
do art. 24, parágrafos 1º e 2º, e no art. 30, inciso II, da CF/88 
depreende-se que esta competência limita-se a estabelecer normas 
gerais.
Foi, então, editada a Lei nº 9.717/98, que dispõe sobre "regras gerais 
para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de 
previdência social dos servidores da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito 
Federal". Posteriormente, o Decreto n.º 3.788/2001, que a regulamentou 
e, por fim, o Ministério da Previdência Social baixou sucessivas 
portarias com o intuito de regulamentar a emissão da CRP, no caso, as 
Portarias nº 2.346/01, n.º 172/05 e a Portaria MPS nº 204, de 10 de 
julho de 2008 (DOU DE 11/07/2008).
(...)
O Certificado de Regularidade Previdenciária consiste, especificamente, 
no atestado do cumprimento, pelo ente federado, dos critérios e 
exigências estabelecidos na Lei nº 9.717/98. A União o exige como 
condição para que os Estados, Municípios e Distrito Federal possam 
realizar diversos atos, conforme acima especificados, com a finalidade 
de justificar a aplicação das sanções previstas no art. 7º da retro citada 
lei.
A jurisprudência do STF é firme no sentido de que, ao editar a Lei nº 
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9.717/1998, a União extrapolou os limites da competência legislativa em 
matéria previdenciária quando estabeleceu sanções à hipótese de 
descumprimento do referido diploma legal e atribuiu ao Ministério da 
Previdência e Assistência Social atividades administrativas em órgãos 
da Previdência Social dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

Consoante depreende-se do julgado, o acórdão impugnado possui como 

fundamento matéria eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da controvérsia 

deu-se à luz da Constituição da República.

O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a garantir 

a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento 

processual destinado a examinar a questão constitucional, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Carta 

Magna.

Nesse sentido, confiram-se: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IPTU. ISENÇÃO. ÁREA 
DESAPROPRIADA. MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM SOB O ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
1. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais, escapando sua revisão, 
assim, à competência desta Corte em sede de recurso especial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 537.171/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014 – destaques 
meus).

REAJUSTE CONCEDIDO. VANTAGEM PECUNIÁRIA 
INDIVIDUAL. NATUREZA DIVERSA. CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.
1. A Corte local concluiu pela diversidade da natureza jurídica da VPNI, 
instituída pela Lei 10.698/2003 em relação à Revisão Geral Anual, 
prevista no art. 37, X, da CF/1988.
2. Verifica-se que o acórdão recorrido contém fundamento 
exclusivamente constitucional, sendo defeso ao STJ o exame da 
pretensão deduzida no recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência do STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 467.850/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014 – destaques 
meus).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos enunciados 

administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, depreende-se 

que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 

2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em 

que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus da 

sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 

recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, em 

favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao Código 

de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação 

em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10º do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO n. 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, tratando-se de recurso sujeito ao Código de Processo Civil de 2015 e 

configurada a hipótese de conhecimento parcial e não improvimento do recurso, de rigor a 

fixação de honorários recursais em desfavor da Recorrente, majorando em 10% (dez por 

cento) o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias, a teor do art. 85, § 3º, I a V, § 4º, II, e § 
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11, do referido codex, observados os percentuais mínimos/máximos de acordo com o 

montante a ser apurado em liquidação.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, CONHEÇO EM PARTE do 

Recurso Especial, e, nessa extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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